Profissionaiseestudantesde 12

categorias da érea de salde con-
seguiram adiar avotacdo na Co-
missdo deAssuntos Sociais(CAS)
do Senado do projeto de lei que
define o Ato Médico e assegura
apenas aosgraduadosem Medici-
na prerrogativas naindicagao de
tratamentos e naocupacao de car-
gosdechefia. Houvemanifestagbes
em Brasilia, Sdo Paulo, Rio de Ja-
neiro, Belo Horizonte, Santos e
outras cidades. Em Brasilia, ase-
nadoraL UciaVania(PSDB-GO),
presidentedaCAS, prometeu vo-
tar o projeto somente aposredizar
audiénciapublicasobre o assunto.

Um parecer apresentado pelo
senador emeédico Tido Viana(PT-
AC) foi favoravel aotexto propos-
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S topelo senador etambém médico
2 Gerddo Althoff (PFL-SC). Neleha
£ mudancasquecolocamemriscoa
& autonomiado exercicio daEduca
— ¢ao Fisica. Para o Presidente do
S CONFEF, Jorge Steinhilber, “ Atos
T devemexistir paratodasasprofis-
=~ sbes, porque, amedidaque sede-
< fineeesclarecemelhor paraaso-
=
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mudancas no

ciedade qual €0 exercicio, afun-
¢ao eaintencao de determinadas
profissdes, 0 processo setornaes-
clarecedor, democratico e legiti-

mo” . Quanto ao Projeto “ Ato Mé-
dico” que hoje estano Congresso
Naciond, dgunsconsehosdaarea
de sdude sdo contra. O CONFEF
defendequeandaestafaho, neces-

sitando suprir algumaslacunase
esclarecer termostaiscomo 0 sig-
nificado de* diagndstico médico”.

“Tem de haver umapluraida-

de, umtratamento multiprofissond
eumaintegracao das equipespro-
fissonaisdaareadesalde. Eviden-
temente, em determinadascircuns-
tancias, uns serdo maisimportan-
tes do que outros, masisso so se
daranamedidadaintegracdo dos
profissionais e ndo namedidade
umadeterminagéo por lei em que
tudo tenhade passar primeiro pelo
médico. Trata-se deumaingerén-
ciaindevidaeimpropria. Por isso
estamos hos manifestando contré
rios ao texto do projeto e ndo ao
AtoMédicoems”, explicao pre-
SdenteSenhilber.

Ato Médico

O Projeto de Lei n° 25 do

Senado (SUBSTITUTIVO)
Digpde sobre o exercicio da
Medicina

O CONGRESSONACIONAL
decreta:

Art. 1° O médico desenvolvera
suas agfes no campo da atencéo a
salide humana para:

| — a promocéo da saude;

Il —a prevencdo, o diagndstico e
o0 tratamento das doencas;

Il — areabilitacdo dos enfermos.

Paragrafo unico. S&o atos priva-
tivos de médico a formulacdo do
diagndstico médico e aprescricao
terapéutica das doencas.

Art. 2° Compete ao Conselho Fe-
deral deMedicinadefinir, por meio
de resolugéo, os procedimentos
médicos experimentais, 0s aceitos
e os vedados, para utilizagéo pe-
los médicos.

Art. 3° S3o privativas de médico
as funcbes de coordenacéo, che-
fia, direcdo técnica, pericia, audi-
toria, supervisao e ensino vincu-
ladas, de formaimediata e direta,
a procedimentos médicos.

Paréagrafo tnico. A direcdo admi-
nistrativa de servicos de salide e
as funcBes de direcdo, chefia e
supervisdo que ndo exijam for-
macdo médica ndo constituem
funcdes privativas de médico.

Art. 4° A infracdo aos dispositi-
vos desta Lei configura crime de
exercicio ilegal da Medicina, nos
termos do art. 282 do Cédigo
Penal (Decreto-Lei n° 2.848, de
7 de dezembro de 1940).

Art. 5° EstalL el entraem vigor na
data de sua publicacéo.




